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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  COM
PEDIDO DE LIMINAR. CONCURSO PÚBLICO PARA
O  MUNICÍPIO.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO.
PRESENÇA  DE  IRREGULARIDADES  E
ILEGALIDADES  NA  REALIZAÇÃO  DO  CERTAME.
ANULAÇÃO  POR  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE
CONDUTA- TAC. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE
NOTIFICAÇÃO  DO  ACORDO  EXTRAJUDICIAL,
PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  E
ILEGITIMIDADE  DE  PARTE  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  REJEIÇÃO. MÉRITO. DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  RECEBIDOS  A  TÍTULO  DE  TAXA  DE
INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS. IMPERATIVIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. 
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Demonstrada  a  irregularidade  na  realização  do
concurso  público  promovido  pelo  Município  réu,  que
culminou com a anulação do certame, impõe-se o dever
de reparação à devolução das despesas com a inscrição
no referido concurso. 

 V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

 A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  as
preliminares  de  ausência  de  notificação acerca  do acordo extrajudicial,
perda superveniente do objeto e ilegitimidade ativa do Ministério Público
e, no mérito, negar provimento ao recurso. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  FUNAPE-
Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão contra sentença, fls. 1543/1548,
proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Sousa, nos autos da Ação Civil
Pública com pedido de liminar intentada pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba. 

A sentença julgou procedente em parte o pedido, com
fundamento no art.  487,  inciso I,  do CPC c/c o art.  59 da Lei n.  8666/93,
condenando a   FUNAPE-   Fundação  de  Apoio  à  Pesquisa  e  Extensão  a
devolver  ao  Município  todos  os  valores  arrecadados  em decorrência  do
contrato  firmado,  especificamente  os  valores  referentes  às  inscrições  dos
candidatos e valor contratual pago, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais),
tudo com correção monetária da data do recebimento e juros de mora de 1%
ao mês a partir da citação. Danos morais coletivos improcedentes. Custas
processuais ao encargo da Fundação ré. 

Em razões recursais, fls. 1570/1610, a Fundação sustenta,
preliminarmente, a não participação no Termo de Ajustamento de Conduta-
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TAC, arguindo a inexistência de notificação acerca do acordo extrajudicial
firmado, requerendo, assim, a anulação da sentença, assim como, a perda
superveniente do objeto e ilegitimidade do Ministério Público Estadual para
atuar no polo ativo da demanda. 

No mérito, argui que não possui fins lucrativos, e que o
exercício do poder discricionário pela adminstração enseja a possibilidade
de contratação direta,  através de dispensa de licitação.  Por fim, suscita a
inexistência de motivo para anulação do certame, bem como, a ausência do
dever  de  restituição  de  valores,  porquanto  realizados  todos  os  serviços
inerentes à contratação efetivada. Requer, assim, o provimento do recurso, a
fim de reformar integralmente a decisão de primeiro grau.  

 

Contrarrazões,  fls.  1617/1624,  requerendo  o
desprovimento do recurso apelatório. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls. 1631/1635,
opinando pela rejeição das preliminares e, no mérito, pelo desprovimento
do recurso. 

É o relatório.

V O T O

Exma Desa Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

A  questão  principal  da  lide  reside  em  verificar  a
legalidade  da  dispensa  de  licitação  no  processo  seletivo  realizado  pelo
Município  de  Sousa,  que  contratou  a  Funape-  Fundação  de  Apoio  à
Pesquisa  e  Extensão,  objetivando a  realização do referido  concurso,  com
base  no  Edital  01/2013,  consignando  como  remuneração  o  valor  de  R$
1.000,00 (mil reais), acrescido da integralidade da quantia apurada com o
valor das taxas de inscrição. 
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Diante  deste  fato,  o  Ministério  Público  Estadual,
verificando que a dispensa de licitação não se coaduna ao presente caso,
entrando em rota de colisão, inclusive, com os princípios constitucionais, em
especial, o da isonomia, intentou a presente Ação Civil Pública objetivando,
em  suma,  a  declaração  de  nulidade  do  certame,  com  a  condenação  do
Município à devolução dos valores aos candidatos inscritos no Concurso
Público  em  epígrafe,  assim  como,  a  responsabilização  da  Funape   pelo
pagamento de indenização por danos morais coletivos. 

A  sentença  cingiu-se  ao  exame  apenas  da  questão
referente ao pedido de devolução dos valores, considerando que a análise
da nulidade do concurso, assim como, os demais pedidos já foram objeto de
acordo extrajudicial homologado judicialmente. 

Neste passo, julgou procedente em parte o pedido, com
fundamento no art.  487,  inciso I,  do CPC c/c o art.  59 da Lei n.  8666/93,
condenando a   FUNAPE-   Fundação  de  Apoio  à  Pesquisa  e  Extensão  a
devolver  ao  Município  todos  os  valores  arrecadados  em decorrência  do
contrato  firmado,  especificamente  os  valores  referentes  às  inscrições  dos
candidatos e do valor contratual pago, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais),
tudo com correção monetária da data do recebimento e juros de mora de 1%
ao mês a partir da citação. Danos morais coletivos improcedentes. 

P R E L I M I N A R E S

Inicialmente, verifico que a preliminar de nulidade do
TAC- Termo de Ajustamento de Conduta por ausência de notificação de
parte não merece guarida. 

Ao contrário do sustentado pela recorrente, a Fundação
tomou  ciência  do  acordo,  conforme  doc.  fls.  1465/1466  tendo,  inclusive,
peticionado  às  fls.  1476/1479,  postulando  a  realização  de  audiência
preliminar, a fim de que seja realizada nova transação. 
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Some-se  a  isso,  o  fato  de  que  a  apelante  deixou
transcorrer  in albis o prazo para apelar do decisum indeferido, conforme se
infere  da certidão juntada às  fls.  1.538,  precluindo,  assim,  a  arguição de
violação ao contraditório. 

Dessa  maneira,  diante  da  impossibilidade  de  se
reconhecer  a  ausência  de  conhecimento  do  acordo  firmado, rechaço  a
preliminar sustentada. 

Com  relação  à  prefacial  de  ausência  de  legitimidade
para a causa do Ministério Público, esta resta igualmente afastada. 

Isso  porque  a  pretensão  postulada  pelo  Ministério
Público  se  amolda  perfeitamente  aos  casos  de  cabimento  da  ação  civil
pública,  de  forma  que  legítima  a  atuação  do  parquet  estadual.  Sua
legitimidade, portanto, decorre do poder-dever, que lhe é conferido pelo art.
5º , LXX da CF/88 e Lei nº 7.394 /85.  

Assim, rejeito a preliminar aventada. 

Por fim, no que tange à prefacial de perda superveniente
do objeto, sob o fundamento de ausência de responsabilidade da empresa
contratada no episódio, por se confundir com o próprio mérito da demanda,
será analisada por ocasião da apreciação da questão de fundo. 

Passo à análise do fundamento meritório. 

M É R I T O

No mérito, verifico que o cerne da demanda concentra-
se no pedido de devolução dos valores recebidos pela Funape, em razão do
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contrato para a realização de concurso público no Município de Sousa, com
dispensa de licitação, consubstanciado na importância de R$ 1.000,00 (mil
reais) por parte da edilidade, assim como, o total de valores angariados a
título de taxa de inscrição paga pelos candidatos, totalizando mais de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais) considerando mais de 12.000,00 (doze mil)
inscritos. 

Dessume-se  dos  autos,  que  o  Município  de  Sousa
através da Fundação em questão realizou concurso para diversos cargos no
Município, através de dispensa de licitação, o que ensejou a arguição de sua
nulidade,  proposta  pelo  Ministério  Público  do  Estado,  através  da
competente Ação Civil Pública, e posteriormente, reconhecida em Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), homologado judicialmente. 

Nesse contexto, o concurso público regido pelo Edital n.
01/2013  para  vários  cargos  do  Município  de  Sousa  foi  alvo  de  diversas
ilegalidades e irregularidades, que atingiram os princípios administrativos
consagrados na Constituição Federal. 

Tem-se,  pois,  que,  conforme  corretamente  concluído
pela  administração,  não era  o caso de dispensa de licitação.  Se o que se
pretendia era firmar o chamado "contrato de risco", ainda assim o processo
licitatório  era  necessário  para  verificar  a  existência  de  proposta  mais
vantajosa para a administração pública dentro deste contexto.

A  contratação  da  forma  como  foi  realizada,  sem
previsão de  valor  máximo da contraprestação a  ser  paga pelo  ente,  sem
processo licitatório e atribuindo à realizadora do concurso a prerrogativa de
arrecadar  diretamente  os  valores  de  inscrição,  foi  absolutamente  ilegal  e
nula de pleno direito. 

Como conseqüência, só é passível de produzir os efeitos
do artigo 59 da Lei 8.666/93, "verbis":
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"Art.  59.  A declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo

opera  retroativamente  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  ele,

ordinariamente,  deveria  produzir,  além  de  desconstituir  os  já

produzidos.

Parágrafo  único.  A nulidade  não  exonera  a  Administração  do

dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado

até  a  data  em  que  ela  for  declarada  e  por  outros  prejuízos

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa."

No caso, a ilegalidade do certame já restou devidamente
comprovada, tanto é que o próprio Município concordou em anular todo o
processo seletivo, através do competente TAC- Termo de Ajustamento de
Conduta-1443/1455,  homologado  judicialmente,  às  fls.  1465/1467,
procedendo,  ainda,  a  devolução dos valores arrecadados dos candidatos,
conforme restou consignado no referido Termo de Ajustamento de Conduta.

Sobre o assunto, jurisprudência do egrégio Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  CONCURSO

PÚBLICO.  ANULAÇÃO.  REPARAÇÃO  DOS  DANOS.  DANO

MATERIAL  CONFIGURADO.  DEVOLUÇÃO  DA  TAXA  DE

INSCRIÇÃO. Demonstrada a irregularidade no concurso público

promovido pelo município réu que culminou com a anulação do

certame, impõe-se o dever de reparação à devolução da despesa

com  a  inscrição  no  certame.  DANOS  MORAIS.  NÃO

RECONHECIMENTO. Hipótese dos autos em que os transtornos

decorrentes  da  anulação  do  concurso  público  não  autoriza  a

condenação  por  dano  moral.  Tal  situação  não  constitui  fato

bastante para autorizar dever de indenizar a pretexto de ofensa a
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direitos da personalidade. Os dissabores e incômodos vivenciados

não constituíram nada além de percalços do cotidiano, insuscetível

de recomposição de dano extrapatrimonial.  À UNANIMIDADE.

NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. (Apelação Cível Nº

70046444733,  Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,

Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 28/03/2012) 

Neste viés, declarada a nulidade do contrato, as partes
retornam ao  "status quo ante". Assim, o valor das inscrições   recebido pela
Funape em razão do contrato formulado com a Municipalidade  deve ser
prontamente restituído, sob pena de enriquecimento ilícito. 

Neste contexto, considerando que a devolução do valor
das  inscrições  aos  candidatos  foi  efetivada pelo  Município,  por  força  do
Termo de Ajustamento de Conduta formalizado, conforme explicitado na
decisão combatida,  torna-se imperativa a restituição por parte da recorrente
aos cofres da Municipalidade. 

Por  fim,  conforme  bem  ressaltado  na  decisão  de
primeiro grau, eventuais prejuízos suportados pela empresa contratada, em
razão  da  contratação  para  a  realização  do  sobredito  concurso  público,
decorrente  da  elaboração  de  editais  e  confecção  de  provas,  deverá  ser
reclamado em ação própria.

Com  essas  considerações,  REJEITO  AS
PRELIMINARES  DE  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  ACERCA  DO
ACORDO EXTRAJUDICIAL, PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO E
ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO suscitadas e,  no
mérito,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  mantendo
inalterada a decisão de primeiro grau. 

É como voto. 
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Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 11 de julho de 2017,
conforme Certidão do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Relatora). Presentes, ainda, no julgamento, o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa (Juiz convocado para substituir  o Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides e o Exmo Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento, o Exmo Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Gabinete no TJ/PB, em 12 de julho de  2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                           R E L A T O R A
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